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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE IMPUGNAÇÃO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 443/2019/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.355584/2019-58/SEDUC/RO

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de Locação de Auditórios, Salas de Eventos, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação (almoço, jantar, coffe-break, água mineral e cafezinho), para atendimento de eventos a serem promovidos pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, no município de PORTO VELHO, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 213/CI/SUPEL, publicada no DOE de 10.10.2019, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviadas, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

As empresas "A" e "B", impugnaram o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
Considerando que as matérias impugnadas se referem ao Termo de Referência e a estimativa de preços, assim sendo, visando não haver prejuízos a licitação e nem violação dos seus princípios, a impugnação foi encaminhada tanto para a Secretaria de Estado da Educação (responsável pela elaboração do Termo de Referência) quanto para a Gerência de Análise e Pesquisa de Preços GEPEAP/ SUPEL, para análise e manifestação:

II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELAS IMPUGNANTES E ANÁLISE

a) Da divulgação das alterações no Comprasnet e site Supel, bem como  acesso ao SEI.

Resposta:  Informo que o Adendo Modificador II foi devidamente publicado no sistema gerenciador da licitação - Comprasnet,  bem como divulgado no site desta SUPEL.  Quanto o acesso ao processo no SEI, esclareço que as interessadas deverão formalizar pedido a esta Comissão para ter acesso ao referido sistema.
b)  DAS NOVAS ALTERAÇÕES E INCLUSÕES - Check in e Check 
Resposta: A SEDUC, por meio da GCOM, se manifestou:

Em atenção ao questionamento, informamos que verificamos a Lei do Turismo - Lei 11771/08 | Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e nada encontramos em relação no horário de início ou término das diárias, o que encontramos:   
Art. 23
(...)

§ 4o Entende-se por diária o preço de hospedagem correspondente à utilização da unidade habitacional e dos serviços incluídos, no período de 24 (vinte e quatro) horas, compreendido nos horários fixados para entrada e saída de hóspedes.

Conforme apresentado, a Lei nada menciona que o inicio da diária se deve iniciar obrigatoriamente  as 12h, contudo, esse horário é o mais utilizado, ressaltamos que existem hotéis que o check in pode se estender até as 16hs, desta forma não entendemos em que esta secretaria estaria prejudicando o estabelecimento, sendo que diversos órgãos se utilizam desta mesmas regras.

 Ademais, conforme verificamos no Regulamento Geral dos Meios de Hospedagem, anexo da Deliberativa Normativa nº 429/2002, os horários para realização de check-in e check-out, podem ser objeto de acordo entre o estabelecimento hoteleiro e o cliente, senão vejamos:

"...
Art. 6º - Entende-se por diária o preço de hospedagem correspondente à utilização da UH e dos serviços incluídos, observados os horários fixados para entrada (check-in) e saída (check-out).
§ 1º - O estabelecimento fixará o horário de vencimento da diária à sua conveniência ou de acordo com os costumes locais ou ainda conforme acordo direto com os clientes .
§ 2º - Poderão ocorrer formas diferenciadas de cobrança de diária, conforme conveniência e acordo entre o meio de hospedagem e os hóspedes.
..." (Grifo nosso)
Sendo assim, esta é uma proposta da Administração que visa contornar transtornos enfrentados em casos excepcionais que, no entanto, representa uma problemática, a exemplo de palestrantes ou convidados que em razão de sua agenda e a disponibilidade de meios de transporte, se submetem por vezes a longo período de espera até o horário autorizado para efetuar o check-in ou o embarque no caso de check-out.
Busca-se com essa proposta, minimizar os transtornos para o usuário e ao mesmo tempo, estabelecer um consenso entre as partes, contratante e contratada, no que concerne ao dispêndio financeiro.

Ressalte-se que, tal condição, não tende a ser adotada como uma prática cotidiana na execução do contrato, uma vez que qualquer fato excepcional requer anuência da unidade solicitante, bem como, tornar clara a relação entre as parte e evitar a ocorrência de custos indevidos ou compensações não prevista
Em relação as "dificuldades de execução" que a empresa "B", alega está tendo em relação ao contrato atual, ressaltamos novamente que a empresa deve executar os serviços conforme o que está descrito no item solicitado.
           Diante do exposto, das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, sendo todos os questionamentos esclarecidos, quanto solicitamos junto a Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, dar prosseguimento ao certame licitatório.  
c) DA REVISÃO DOS PREÇOS ESTIMADOS 

  RESPOSTA: A SUPEL, por meio da GEPEAP, se manifestou:


[...]"
Analisamos o pedido de revisão da empresa e temos que a mesma solicita a revisão da precificação do pregão em tela, dado a ocorrência de mudanças nos preços de mercado de itens que compõe o cardápio solicitado pela SEDUC. Informamos que buscamos atualizar os valore com as licitações mais recentes, juntando ao novo quadro estimativo não somente o valor adjudicado como também os lances dos três primeiros colocados para o pregão eletrônico n. 274/2019, adjudicado em 09/12/2019, todos para Porto Velho. 
Considerando que o argumento da empresa "B" tem cerne similar ao apresentado pela empresa "A", informamos a atualização do quadro estimativo, como informado no caso anterior.

[...]"
III – DA DECISÃO DA PREGOEIRA

            Consubstanciando a decisão na manifestação da SEDUC e por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo PROCEDENTE o pedido de impugnação. Assim, informo que foi elaborado Adendo Modificador III, publicado no site desta Supel, Comprasnet  e demais meios legais.
IV - Fica alterada a data de abertura da sessão conforme abaixo, em atendimento ao disposto no Artigo 20 do Decreto Estadual 12.205/06 e ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão:
Data de Abertura: 30/12/2019 às 10h00min (horário de Brasília – DF).
Endereço: no site de licitações www.comprasnet.gov.br
Dê ciência à Impugnante, via e-mail, bem como aos interessados, através do campo de avisos do Sistema Comprasnet e através do Portal do Governo do Estado de Rondônia www.rondonia.ro.go.br/supel.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

Publique-se.

Porto Velho - RO, 13 de dezembro de 2019.

 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO
                                                                Mat.300131839
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